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RESUMO

As doenças de transmissão hídrica e alimentar (DTHA) são um relevante problema de saúde
pública, foi estimado pela OMS que só no ano de 2010 ocorreram no mundo mais de 600
milhões de casos de DTHAs que resultaram em 420 mil óbitos. Apesar da seriedade, muitas
das DTHAs são preveníveis com a adoção de boas práticas de manipulação (BPM), e o
treinamento de manipuladores nesse tema costuma surtir resultados positivos na adoção de
práticas seguras ao manipular os alimentos. No entanto, o analfabetismo no Brasil continua
sendo um problema social, segundo dados do PNAD contínua de 2022 5,6% da população
com 15 anos ou mais é analfabeta, e se tratando de treinamentos de BPM, este fator acaba
sendo um desafio para a população não alfabetizada, pois grande parte dos materiais de
treinamento são densos em conteúdo e dependem muito de textos para passar a informação. O
objetivo central deste trabalho foi desenvolver um material ilustrativo e de fácil compreensão
com a temática de BPM, que auxilie nutricionistas na aplicação de treinamentos sobre tema
voltados para manipuladores de alimentos (profissionais ou não) não alfabetizados. A partir
de revisão da literatura referente aos principais temas a serem incluídos em um treinamento de
boas práticas, e informações técnicas baseadas na legislação vigente RDC ANVISA n°
216/2004 (Brasil) e Portaria SES n°799/2023 (Rio Grande do Sul), foi elaborado um material
ilustrativo em formato e-book que fosse intuitivo e de fácil compreensão. A confecção do
material se deu com a plataforma Canva®, utilizando ilustrações e fotos obtidas de bancos de
imagens de acesso livre Canva® e Freepik®, que foram selecionadas com base na sua clareza,
simplicidade e capacidade de serem compreendidas. O conteúdo abordado no material foi
organizado em seis capítulos, no primeiro capítulo o conteúdo foi referente as DTHAs, no
segundo capítulo foi abordado a higiene dos alimentos, e conteúdo nos outros quatro capítulos
foi dividido de acordo com os 4 procedimentos operacionais padrão (POP) obrigatórios
segundo a RDC ANVISA 216/2004, sendo eles a higiene do manipulador, a higiene do
ambiente, o controle de vetores e pragas urbanas e, por fim, a higiene do reservatório de água.
O material conseguiu representar de forma clara os principais assuntos importantes para o
manipulador na adoção de práticas seguras na manipulação de alimentos, podendo também
ser utilizado na educação de pessoas que não sejam manipuladores de alimentos profissionais.

Palavras-chave: boas práticas de manipulação; analfabetismo; doenças transmitidas por
alimentos, inocuidade dos alimentos.
.



ABSTRACT

Water and Foodborne Diseases (WFDs) are a relevant public health problem; the
WHO estimated that in 2010 alone, more than 600 million WFDs occurred worldwide,
resulting in 420 thousand deaths. Despite their seriousness, many WFDs are preventable with
the adoption of good handling practices (GMP), and training handlers on this topic usually
yields positive results in adopting safe practices when handling food. However, illiteracy in
Brazil continues to be a social problem. When it comes to GMP training, this factor is a
challenge for the illiterate population, as many of the training materials are dense in content
and rely heavily on texts to pass the information. The central objective of this work was to
develop illustrative and easy-to-understand material on the topic of GMP, which helps
nutritionists apply training on the topic aimed at non-literate food handlers (professional or
not). Based on a review of the literature regarding the main topics to be included in good
practice training and technical information based on current legislation RDC ANVISA no.
216/2004 (Brazil) and SES Ordinance no. 799/2023 (Rio Grande do Sul ), illustrative material
was created in an e-book format that was intuitive and easy to understand. The material was
created using the Canva® platform, using illustrations and photos obtained from freely
accessible image banks Canva® and Freepik®, selected based on their clarity, simplicity, and
ability to be understood. The content covered in the material was organized into six chapters;
in the first chapter, the content referred to WFDs; in the second chapter, food hygiene was
addressed; and the content in the other five chapters was divided according to the four
mandatory Standard Operating Procedures according to the DRC ANVISA 216/2004, which
are handler hygiene, environmental hygiene, vector and urban pest control and, finally, water
reservoir hygiene. The material represented the main issues important to the food handler in
adopting safe practices in food handling. It can also educate people who are not professional
food handlers.

Keywords: good handling practices; illiteracy; foodborne illness; food safety.
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1 INTRODUÇÃO

A higiene inadequada durante o processo de manipulação, fabricação,

armazenamento e distribuição dos alimentos pode gerar consequências gravíssimas para a

saúde da população em geral, causando as chamadas doenças de transmissão hídrica e

alimentar (DTHA), que anualmente causam centenas de milhares de mortes no mundo todo

(World Health Organization, 2015). Devido a esta gravidade, existe a necessidade de delinear

os impactos gerados pelas DTHAs não apenas em escala mundial, mas principalmente em

escala nacional e regional (Pires et al., 2021), para assim ter um mapeamento mais preciso das

necessidades locais, tornado possível tomar atitudes mais precisas na prevenção e práticas de

manejo das DTHAs (Todd, 2020).

A fim de minimizar a ocorrência de práticas inadequadas na manipulação de

alimentos em ambientes profissionais de produção de alimentos, existem leis nacionais,

estaduais e municipais que regulamentam essas atividades no Brasil. Alguns exemplos de

legislações de nível nacional temos a RDC 275/2002 da ANVISA, que “dispõe sobre o

regulamento de Procedimentos Operacionais Padrão (POP) aplicados aos estabelecimentos

produtores/industrializadores de alimentos” (Brasil, 2002), a Portaria 1428/1993 que

estabelece “orientações necessárias [...] [para a] inspeção sanitária, de forma a avaliar as Boas

Práticas” (Brasil, 1993), a RDC 216/2004 da ANVISA que “estabelece procedimentos de

boas práticas para serviços de alimentação” (Brasil, 2004), e a RDC 326/1997 que “estabelece

os requisitos gerais (essenciais) de higiene e de boas práticas de fabricação para alimentos”

(Brasil, 1997). Enquanto que no Estado do Rio Grande do Sul atualmente está em vigor a

Portaria 799/2023 que “estabelece procedimentos de boas práticas para serviços de

alimentação complementares à Resolução RDC ANVISA 216/2004” (Rio Grande do Sul,

2023). Apesar dessas legislações serem aplicáveis apenas a ambientes profissionais, as

exigências contidas nelas contém informações valiosas sobre manipulação segura dos

alimentos que podem ser adaptadas para a prática em ambientes domésticos e distribuídas

para a população em geral em forma de materiais de divulgação, ou até mesmo como

treinamentos de Boas Práticas de Manipulação (BPM) para manipuladores de alimentos não

profissionais.

É possível afirmar que o elemento humano é crítico na aplicação de práticas seguras

na prevenção de DTHAs, já que muitas delas são causadas por ações inadequadas no processo

de produção, como o uso de água contaminada para higienizar e processar alimentos,

armazenamento inadequado, contaminação cruzada, e manipulação do alimento realizada por

https://www.zotero.org/google-docs/?Jr6o9D
https://www.zotero.org/google-docs/?1PYpxj
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manipuladores infectados (Todd, 2020). Porém, essas ações muitas vezes estão passíveis a

acontecer pela falta de conhecimento de BPM por parte do manipulador, dito isso, há

evidências que o treinamento de BPM está favoravelmente associado a atitudes corretas em

relação à prática segura de manipulação de alimentos, destacando o impacto positivo que o

treinamento de manipuladores causa na implementação das BPM (Young et al., 2019).

Por outro lado, o analfabetismo ainda é um problema significativo no Brasil, em

2022 entre a população com 15 anos ou mais somava-se 9,6 milhões de analfabetos,

representando 5,6% da população (IBGE, 2023), porém ao analisarmos o percentual de

analfabetos funcionais essa taxa é significativamente maior, totalizando 22% da população

nacional entre 15 e 64 anos (Ação Educativa; Instituto Montenegro, 2018). Isso quer dizer que

5,6% da população brasileira com mais de 15 anos não consegue realizar a leitura de palavras

e frases, podendo alguns indivíduos identificar alguns números que lhe são familiares,

enquanto que 22% da população com mais de 15 anos consegue apenas localizar informações

escritas de forma simples, literal e explícita (Ação Educativa; Instituto Montenegro, 2018).

Ao considerarmos que treinamentos de boas práticas são densos em informações e regras que

normalmente estão dispostas em forma de texto, o analfabetismo pode ser um obstáculo para

a compreensão das normas e procedimentos estabelecidos pelas leis e regulamentos, bem

como para a aplicação correta das BPM em todas as etapas do processo de preparação dos

alimentos. Nesse cenário, cria-se a necessidade de programas de treinamento de BPM serem

adaptados às necessidades dos manipuladores de alimentos, um exemplo é contendo materiais

de consulta ilustrativos que possam servir como consulta para a população não alfabetizada, a

fim de permitir que eles tenham acesso a esse conteúdo posteriormente ao momento do

treinamento.

Tendo isso em vista, o objetivo deste trabalho foi desenvolver um material ilustrativo

com informações de boas práticas, sendo essas representadas majoritariamente por imagens e

fazendo o uso de linguagem textual apenas como apoio, e não como meio principal de

fornecimento das informações.

https://www.zotero.org/google-docs/?8pUyMA
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1.1 JUSTIFICATIVA

A manipulação de alimentos é uma importante atividade que requer cuidados

especiais para garantir a segurança dos alimentos e a saúde pública. No entanto, dados

mostram que existem manipuladores de alimentos com baixa escolaridade (Alves da Silva et

al., 2014; da Cunha; Stedefeldt; de Rosso, 2014; Montenegro et al., 2022; Sousa et al., 2019),

e, além disso, podemos observar que o Brasil possui uma quantidade significativa de pessoas

não alfabetizadas. Dados do PNAD Contínua de 2022 mostram que os percentuais de

analfabetismo na população do país vão de 5,6% a 16%, dependendo da faixa etária

observada, sendo que os percentuais de analfabetismo são maiores em populações mais

velhas, no grupo populacional de 40 anos anos ou mais apresentou 9,8% de analfabetismo, e

naquele de 60 anos ou mais apresentou 16% de analfabetismo (IBGE, 2023).

A falta de alfabetização pode dificultar a compreensão das informações contidas em

materiais educativos convencionais, além disso, há escassez de materiais de apoio voltados a

acolher as necessidades de manipuladores de alimentos com baixa alfabetização. Diante do

exposto, propomos a elaboração de um material ilustrativo de boas práticas voltado para esse

público.

Acreditamos que a elaboração desse guia ilustrativo pode contribuir

significativamente para a melhoria da qualidade de vida e saúde pública. O material será uma

ferramenta útil, simples e acessível para manipuladores de alimentos não alfabetizados e com

baixa escolaridade, ajudando-os a compreender as informações sobre as boas práticas de

manipulação de alimentos e a aplicá-las em seu trabalho, pois esse material ficará à disposição

do manipulador de alimentos para futuras consultas. Além disso, o guia pode ser utilizado por

profissionais da área de saúde e segurança alimentar como uma ferramenta de treinamento e

conscientização.

https://www.zotero.org/google-docs/?koj0QF
https://www.zotero.org/google-docs/?koj0QF
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1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo geral

Desenvolver um material ilustrativo sobre boas práticas de manipulação voltado para

os manipuladores de alimentos não alfabetizados e com baixa escolaridade.

1.2.2 Objetivos específicos

● Apresentar as informações no material de forma simples, clara e de fácil compreensão

para o público com pouca alfabetização;

● Auxiliar no aprendizado de manipuladores de alimentos quanto às boas práticas de

manipulação;

● Instrumentalizar nutricionistas com um material de apoio na aplicação de treinamentos

de boas práticas a manipuladores que possuam pouca ou nenhuma alfabetização.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 DOENÇAS DE TRANSMISSÃO HÍDRICA E ALIMENTAR

Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA), também conhecidas como

Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), são causadas pela ingestão de alimentos ou água

que possam estar contaminados com microrganismos patogênicos (contaminação biológica),

substâncias químicas tóxicas (contaminação química) ou objetos lesivos (contaminação física)

(Silva Júnior, 2020).

As DTHAs representam um significativo problema de saúde pública. Em 2015, a

Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou um relatório estimando que em 2010

ocorreram 600 milhões de casos de DTHAs no mundo, resultando em 420.000 mortes, sendo

que 40% dos casos ocorreram entre crianças menores de 5 anos (World Health Organization,

2015). Tendo em vista a importância desses dados, destaca-se a importância de aqueles que

preparam as refeições, como pais e responsáveis, cuidadores profissionais, funcionários de

restaurantes, funcionários de creches e pré-escolas e manipuladores de alimentos do PNAE,

estejam bem informados e treinados sobre as boas práticas de manipulação de alimentos.

Nas Américas, estima-se que 77 milhões de pessoas sofrem anualmente de um

episódio de DTHAs. Deste total, 31 milhões são crianças de até 5 anos *(PANAFTOSA alerta

que doenças transmitidas por alimentos podem ser evitadas com ações preventivas do campo

à mesa - OPAS/OMS | Organização Pan-Americana da Saúde, 2022) . O total de óbitos é de

9.000 pessoas por ano, sendo que mais de 2.000 são crianças de até 5 anos. Enquanto que no

cenário nacional, dados preliminares da série histórica de surtos de DTHA no Brasil

mostraram que entre 2012 e 2022 ocorreram um total de 6.523 surtos notificados no Sistema

Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), que resultaram em 107.513 pessoas doentes,

12.722 hospitalizações e 112 óbitos. Dados do mesmo relatórios mostraram que só no ano de

2022 os números foram de 761 surtos notificados com 13.451 pessoas doentes, resultando

em 556 hospitalizações e 24 óbitos (Brasil, 2023).

Uma das formas de classificar as DTHAs é agrupá-las em 4 grupos: 1) toxinose,

causada pela ingestão de alimentos contaminados com bactérias toxinogênicas e as toxinas

produzidas por essas; 2) infecção, causada pela ingestão e multiplicação de microrganismos

patogênicos no intestino, essas infecções podem ser divididas em não invasivas (quando

ocorre produção de toxinas no intestino), e invasivas (quando ocorre destruição das células

https://www.zotero.org/google-docs/?SI1G6Y
https://www.zotero.org/google-docs/?SI1G6Y
https://www.zotero.org/google-docs/?iSG5QG
https://www.zotero.org/google-docs/?iSG5QG
https://www.zotero.org/google-docs/?iSG5QG
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locais ou penetração das paredes intestinais e disseminação na corrente sanguínea); 3)

infestação, caracterizada por parasitoses no intestino; 4) Intoxicação química, resultado da

ação de substâncias químicas que podem ser classificadas como de origem (toxinas

naturalmente presentes no alimento), produzida (micotoxinas, aminas biogênicas, toxinas de

algas, entre outros) e adicionada (produtos químicos, como agrotóxicos, pesticidas, raticidas,

metais pesados, entre outros); 5) Doença por perigo lesivo (caco de vidro, pedras, pedaços de

metal, entre outros) (Silva Júnior, 2020).

Os sintomas apresentados podem variar em gravidade, desde condições leves e

autolimitadas, como diarreia, vômito e náusea, até condições debilitantes e potencialmente

fatais, como falência hepática e renal, paralisias, desordens cerebrais e neurais, além disso, há

um potencial carcinogênico. Todas essas consequências podem levar a uma morte prematura.

As DTHAs tendem a afetar indivíduos com imunidade comprometida, idosos, crianças e

gestantes, podendo, em alguns casos, levar ao óbito. Crianças malnutridas estão ainda mais

suscetíveis a contrair DTHAs com sintomas gastrointestinais, como diarreia, que por sua vez

pode agravar o estado de desnutrição, criando um ciclo vicioso de debilitação e mortalidade.

Nos casos em que há sobrevivência, o indivíduo pode apresentar sequelas, como atraso no

desenvolvimento físico e mental, que podem afetar suas oportunidades de alcançar seu pleno

potencial na sociedade (World Health Organization, 2015).

A gravidade das complicações de saúde causadas pelas DTHAs exige a adoção de

medidas preventivas para garantir a saúde pública. A prevenção envolve a implementação de

BPM de alimentos. Mesmo procedimentos simples podem ter um grande impacto, como a

higienização adequada das mãos, a limpeza correta de utensílios e superfícies, e o

armazenamento adequado dos alimentos.

2.2 BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO

Em meio a preocupações crescentes sobre a contaminação alimentar e os riscos

associados, a adoção de BPM torna-se mais do que recomendações, elas abrangem uma série

de medidas que visam prevenir a contaminação e garantir a integridade dos alimentos desde a

produção até o consumo final. Essas práticas não se restringem apenas a ambientes

comerciais, podendo ser incorporadas em todas as etapas da cadeia alimentar, inclusive nos

lares.
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Com base nisso, a OMS lançou em 2006 um manual “Cinco Chaves para uma

Alimentação mais Segura”, contendo atitudes que podem ser seguidas pela população para

garantir a produção doméstica de alimentos mais higiênica, são elas: 1- Mantenha a limpeza;

2- Separe alimentos crus de alimentos cozidos; 3- Cozinhe bem os alimentos; 4- Mantenha os

alimentos a temperaturas seguras; 5- Utilize água e matérias-primas seguras (World Health

Organization, 2006).

Quando se trata de ambientes profissionais, as BPM são regidas por legislações.

Atualmente temos a Resolução RDC ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004, de

abrangência nacional, e no estado do Rio Grande do Sul temos a Portaria SES 799/2023, que

estabeleceu procedimentos de boas práticas para serviços de alimentação complementares à

RDC ANVISA nº 216.

A Resolução RDC ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004, estabelece as Boas

Práticas para Serviços de Alimentação. A Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do

Sul, por sua vez, estabeleceu procedimentos de boas práticas para serviços de alimentação

complementares à Resolução RDC ANVISA nº 216, de 15 de setembro de 2004, e aprovou a

Lista de Verificação em Boas Práticas para Serviços de Alimentação. A RDC 216/2004 da

ANVISA e a Portaria 799/2023 do Rio Grande do Sul estabelecem normas e procedimentos

para garantir as condições higiênico-sanitárias do alimento preparado. A higiene dos

manipuladores, uniformes, matéria-prima, ingredientes e embalagens, preparação e

armazenamento dos alimentos, higiene das instalações, equipamentos, móveis e utensílios,

abastecimento de água e controle de pragas urbanas são alguns dos temas abordados por

ambas as normas.

Entre as muitas regras que ditam como os estabelecimentos devem operar para se

adequar às BPM, podemos destacar algumas categorias que são importantes que o

manipulador tenha conhecimento para aplicar as BPM ao desenvolver atividades que

envolvem a manipulação do alimento:

2.2.1 Categorias de boas práticas de manipulação

a) Sobre a higiene dos manipuladores de alimentos, segundo a RDC 216/2004, é

necessário: “lavar e assepsiar as mãos ao chegar ao trabalho, antes e após

manipular alimentos, após qualquer interrupção do serviço, após tocar materiais

contaminados, após usar os sanitários e sempre que se fizer necessário” (Brasil,

2004) além disso, esses agentes “devem ser supervisionados e capacitados

periodicamente em higiene pessoal, em manipulação higiênica dos alimentos e em

https://www.zotero.org/google-docs/?iqM9XQ
https://www.zotero.org/google-docs/?iqM9XQ
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doenças transmitidas por alimentos” (Brasil, 2004). Ambas as legislações citadas

no parágrafo acima concordam quanto ao afastamento da atividade de preparação

de alimentos, enquanto persistirem essas condições de saúde, os manipuladores

que apresentarem lesões ou sintomas de enfermidades que possam comprometer a

qualidade higiênico-sanitária dos alimentos (Brasil, 2004; Rio Grande do Sul,

2023);

b) Quanto aos uniformes, tanto a RDC 216/2004 quanto Portaria 799/2023 dizem

que estes devem ser limpos, bem conservados e adequados à atividade, devendo

ser trocados diariamente e usados exclusivamente nas dependências internas do

estabelecimento, enquanto a Portaria 799/2023 ainda adiciona que o uniforme

deve possuir calças compridas, sapatos fechados e mangas compridas e cobrindo a

totalidade dos braços. Em conjunto a isso, ambas concordam que os

manipuladores devem manter os cabelos presos e protegidos por redes ou toucas,

suas unhas devem estar curtas e sem esmalte ou base e todos os objetos de adorno

pessoal e maquiagem devem ser retirados durante a manipulação. Enquanto a

RDC 216/2004 proíbe o uso de barba, a Portaria 799/2023 permite a barba e/ou

cavanhaque e/ou bigode, desde que estes sejam aparados e curto, além de estarem

totalmente cobertos (Brasil, 2004; Rio Grande do Sul, 2023);

c) Em relação às matérias-primas e ingredientes, ambas legislações concordam

quanto aos ingredientes e às embalagens que devem ser inspecionados e

aprovados no recebimento. É necessário observar se as embalagens primárias das

matérias-primas e dos ingredientes estão íntegras, se estão dentro do prazo de

validade e se a temperatura das matérias-primas e ingredientes que necessitem de

condições especiais de conservação estão dentro do esperado. Quanto ao

armazenamento, deve ser feito em local limpo, as embalagens devem ser

organizadas sobre paletes, estrados e/ou prateleiras de material liso, resistente,

impermeável e lavável, respeitando espaços mínimos para adequada ventilação e

limpeza (Brasil, 2004; Rio Grande do Sul, 2023);

d) Quanto ao preparo e armazenamento dos alimentos, a RDC 216/2004 e a Portaria

799/2023 dizem que as matérias-primas e ingredientes perecíveis devem ser

expostos à temperatura ambiente pelo tempo mínimo necessário para preparação

do alimento, a Portaria 799/2023 ainda acrescenta não ultrapassando o tempo

máximo de 30 minutos. A Portaria 799/2023 especifica sobre a higienização dos

hortifrutis consumidos crus, dizendo que estes deverão passar por processo de
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seleção, onde deverão ser retirados produtos ou partes deterioradas ou que não

estejam em condições adequadas. Após, esses hortifrutis deverão ser lavados um a

um sob água potável e corrente, e então desinfetados com produtos exclusivos

para uso em hortifrutícolas, registrados no Ministério da Saúde e utilizados

conforme as instruções do fabricante, por fim, o enxágue deve ser feito caso a

embalagem do sanitizante utilizado o recomende (Rio Grande do sul, 2023). A

Portaria 799/2023 ainda especifica sobre os ovos utilizados nos serviços de

alimentação, que devem ser limpos, íntegros e com registro no órgão competente,

estar dentro do prazo de validade e serem conservados afastados de fontes de

calor, preferencialmente refrigerados. Não são permitidas preparações com ovos

crus, sendo necessário que esses ovos sejam tratados termicamente, pasteurizados

ou desidratados, e ovos submetidos à cocção ou fritura devem apresentar toda a

gema dura, ou ser submetido a outros tratamentos térmicos comprovadamente

seguros (Rio Grande do sul, 2023). Ambas legislações dizem que quando ocorre o

cozimento dos alimentos, deve-se garantir que todas as partes atinjam a

temperatura de, no mínimo, 70ºC, temperaturas abaixo disso podem ser utilizadas

desde que a combinação de tempo e temperatura sejam suficientes para garantir a

qualidade higiênico-sanitária dos alimentos (Brasil, 2004; Rio Grande do sul,

2023). Caso seja necessário realizar conservação a quente do alimento preparado,

ele deve ser conservado a 60ºC por, no máximo, 6 horas (Brasil, 2004; Rio

Grande do sul, 2023), e caso houver a necessidade de realizar o reaquecimento do

alimento para a manutenção a quente, a Portaria 799/2023 acrescenta que a

temperatura mínima atingida deve ser de 75°C em todas as partes do alimento

(Rio Grande do Sul, 2023). A conservação também pode ser realizada sob

refrigeração ou congelamento, onde os alimentos devem ser previamente

submetidos ao processo de resfriamento e ter sua temperatura reduzida de 60ºC a

10ºC em até duas horas para então ser conservado sob refrigeração a temperaturas

inferiores a 5ºC, ou congelado à temperatura igual ou inferior a -18ºC (Brasil,

2004; Rio Grande do sul, 2023). A RDC 216/2004 não estabelece o tempo

máximo de conservação do alimento que precisou ser congelado, enquanto a

Portaria 799/2023 coloca o prazo máximo de 90 dias (Rio Grande do Sul).

O tempo e a temperatura de conservação de alimentos sob refrigeração diferem

levemente nas duas legislações. A RDC 216/2004 diz que, quando for utilizada

temperatura igual ou inferior a 4°C, o prazo máximo de consumo é de 5 dias.
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Quando a temperatura for superior a 4°C e inferior a 5°C, a legislação cita apenas

que o prazo de consumo deve ser reduzido, não especificando o tempo exato

(Brasil, 2004). Já, a Portaria 799/2023, diz que o alimento deve ser conservado em

temperatura igual ou inferior a 5°C pelo tempo máximo de 3 dias (Rio Grande do

Sul, 2023). Ainda no tópico de temperaturas, o descongelamento deve ocorrer sob

refrigeração à temperatura inferior a 5ºC ou, caso o alimento seja submetido

imediatamente à cocção, esse processo pode ser realizado em forno de

microondas, e alimentos submetidos ao descongelamento não devem ser

congelados novamente (Brasil, 2004; Rio Grande do sul, 2023).

Devem ser adotadas medidas a fim de minimizar o risco de contaminação

cruzada entre alimentos crus, semi-preparados e prontos para o consumo durante a

preparação e armazenamento desses, devendo-se evitar o contato direto entre eles,

ou então indireto por meio de utensílios, superfícies e mãos mal higienizadas

(Brasil, 2004; Rio Grande do sul, 2023). A Portaria 799/2023 ainda especifica o

armazenamento sob refrigeração no mesmo equipamento, devendo ser feito de

forma que os alimentos prontos sejam colocados nas prateleiras superiores, os

pré-preparados ou semi-prontos nas prateleiras centrais e os produtos crus nas

prateleiras inferiores, separados entre si e dos demais produtos (Rio Grande do

Sul, 2023);

e) As instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios devem ser limpos

quantas vezes forem necessárias e imediatamente após o término do trabalho,

sendo que limpeza e/ou desinfecção, quando não realizadas diariamente, devem

ser registradas (Brasil, 2004; Rio Grande do sul, 2023). A RDC 216/2004

especifica em mais detalhes a higienização e destaca ser necessário tomar

precauções para evitar a contaminação dos alimentos por produtos saneantes, pela

suspensão de partículas e formação de aerossóis e substâncias odorizantes ou

desodorantes não devem ser utilizadas nas áreas de preparação e armazenamento

de alimentos. Os produtos saneantes utilizados para a limpeza devem estar

regularizados pelo Ministério da Saúde. Além disso, a diluição, o tempo de

contato e o modo de uso/aplicação desses produtos devem obedecer às instruções

recomendadas pelo fabricante. Esses produtos devem ser devidamente

identificados e armazenados em um local reservado para essa finalidade. Os

utensílios e equipamentos utilizados na higienização devem ser adequados para a

atividade, mantidos em boas condições, limpos e disponíveis em número
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suficiente, devendo ser armazenados em um local reservado para essa finalidade.

Além disso, é importante que os utensílios utilizados na higienização de

instalações sejam distintos daqueles usados para higienização das partes dos

equipamentos e utensílios que entram em contato direto com o alimento (Brasil,

2004). Por fim, a RDC 216/2004 diz que os funcionários responsáveis pela

atividade de higienização das instalações sanitárias devem utilizar uniformes

apropriados e diferenciados daqueles utilizados na manipulação de alimentos

(Brasil, 2004). A Portaria 799/2023 complementa fornecendo regras específicas

para a limpeza de panos e esponjas usados em superfícies que entram em contato

com alimentos. Os panos de limpeza usados em superfícies que entram em

contato com alimentos devem ser limpos e trocados frequentemente, sendo que a

limpeza deve ser feita com solução de detergente neutro, seguida de desinfecção

por meio de fervura em água por 15 minutos e enxágue, ou com uso de solução

clorada ou outro desinfetante apropriado, conforme as indicações do fabricante.

Essa higienização deve ser realizada em local próprio, em recipientes exclusivos

para essa atividade, separados de outros panos. A secagem deve ocorrer em local

que não propicie a contaminação dos panos. As esponjas de limpeza, quando

utilizadas em superfícies que entram em contato com alimentos, devem ser

substituídas quando necessário e desinfetadas diariamente, seja por fervura em

água por no mínimo 5 minutos ou por outro método adequado (Rio Grande do

Sul, 2023).

f) Quanto ao abastecimento de água, as duas legislações são unânimes na maioria de

suas regras, concordando em pontos como apenas utilizar água potável, tendo

preferência pela utilização da água da rede pública de abastecimento, pode utilizar

fontes de água alternativas somente na ausência desta, ou em caso de urgência ou

intermitência (Brasil, 2004; Rio Grande do sul, 2023). A água utilizada deve ser

submetida a análises anuais ou semestrais, dependendo da fonte de abastecimento,

e quando os parâmetros estabelecidos na legislação são desviados, é necessária a

adoção de ações corretivas (Rio Grande do Sul, 2023).

As legislações concordam ainda que o reservatório de água deve ser

edificado ou revestido por materiais que não comprometam a qualidade da água,

estar livre de rachaduras, vazamentos, infiltrações ou descascamentos e outros

defeitos, em adequado estado de higiene e conservação e devidamente tampado. A

higienização do reservatório de água deve ser feita foi empresa especializada e
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licenciada, com frequência mínima semestral, devendo ser registrado o método,

produtos e concentrações utilizadas (Brasil, 2004; Rio Grande do sul, 2023). No

entanto, elas se complementam em pontos mais precisos, a Portaria 799/2023

especifica que, caso forem utilizados sistemas de filtração de água, bebedouros,

suportes para galão de água e similares, estes devem ser monitorados quanto à

manutenção, limpeza e/ou troca dos filtros conforme o fabricante (Rio Grande do

sul, 2023). A RDC 216/2004 especifica sobre o gelo utilizado em alimentos dever

ser produzido a partir de água potável e mantido sob condições que evitem a

contaminação e, também, sobre o vapor que entra em contato direto com

alimentos ou superfícies que entram em contato com alimentos, devendo ser

gerado a partir de água potável e não pode apresentar fonte de contaminação

(Brasil, 2022);

g) Em relação ao controle de vetores e pragas urbanas, ambas as legislações

destacam a necessidade de manter a edificação, as instalações, os equipamentos,

os móveis e os utensílios livres de vetores e pragas urbanas. Para isso, deve existir

um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle desses vetores e pragas. Se

as medidas de prevenção não forem eficazes, o controle químico deve ser

empregado, sendo executado por uma empresa especializada e conforme a

legislação específica (Brasil, 2004; Rio Grande do Sul, 2023). A RDC 216 segue

especificando que essa mesma empresa deve estabelecer procedimentos pré e

pós-tratamento para evitar a contaminação dos alimentos, equipamentos e

utensílios e, se necessário, após a aplicação do controle químico, os equipamentos

e utensílios devem ser higienizados para a remoção de resíduos dos produtos

desinfestantes (Brasil, 2004).

Por fim, as BPM e o desempenho do manipulador estão intimamente interligados.

Garantir a segurança e a qualidade dos alimentos são fortemente influenciadas pelo

conhecimento, habilidade e comprometimento do manipulador em aderir a essas práticas,

portanto, é essencial que os manipuladores recebam treinamento adequado para lhes

proporcionar o conhecimento do assunto, assim como a importância de aplicar as boas

práticas.
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2.3 PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO

Os Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) são documentos que orientam de

forma objetiva como realizar as atividades rotineiras e específicas na manipulação de

alimentos (Brasil, 2004). Os POPs devem compor o Manual de Boas Práticas (MBP), este que

é um documento onde são descritas as operações realizadas no local, além de incluir as

exigências contidas na RDC 216/2004, sendo ele de caráter obrigatório pela ANVISA e tem

como objetivo garantir a qualidade e segurança dos produtos alimentícios (Brasil, 2004; Rio

Grande do sul, 2023). O conteúdo dos POPs de serviços de alimentação é padronizado pela

RDC 216, segundo ela, é exigido que estes documentos contenham, em sequência, as

instruções das operações e a frequência em que elas devem ser executadas, além de

especificar o nome, o cargo e/ou a função dos responsáveis pela execução das atividades

descritas (Brasil, 2004).

É obrigatório por lei que no estabelecimento sejam implementados os POPs

relacionados a 4 temas principais, sendo eles: higienização de instalações, equipamentos e

móveis; controle integrado de vetores e pragas urbanas; higienização do reservatório; e por

fim, a higiene e saúde dos manipuladores (Brasil, 2004). O conteúdo abordado nos POPs de

cada um dos 4 temas citados acima foi padronizado pela ANVISA, compreendendo as

características e especificidades referentes a cada uma das atividades e do local de

manipulação dos alimentos (Brasil, 2004).

Os POPs de higienização de instalações, equipamentos e móveis devem detalhar

informações como o tipo de superfície a ser limpa, o método de limpeza, o agente ativo

escolhido e sua concentração, o tempo de contato dos agentes químicos e/ou físicos utilizados

na operação de limpeza, a temperatura e outras informações relevantes. Quando necessário, os

POPs devem incluir o processo de desmontagem dos equipamentos (Brasil, 2004).

Os POPs de controle integrado de vetores e pragas urbanas devem incluir medidas

preventivas e corretivas para evitar a atração, abrigo, acesso e/ou proliferação de vetores e

pragas urbanas. Quando o controle químico for adotado, o estabelecimento deve portar um

comprovante de execução do serviço fornecido pela empresa contratada, contendo as

informações estabelecidas na legislação sanitária específica (Brasil, 2004).

Os POPs para a limpeza do reservatório devem especificar as informações contidas

no POP de higienização de instalações, equipamentos e móveis, mesmo quando realizada por

uma empresa terceirizada. Nestes casos, é necessário que o estabelecimento apresente um

certificado de execução do serviço fornecido pela empresa contratada (Brasil, 2004).
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Por fim, os POPs relacionados à higiene e saúde dos manipuladores devem incluir as

etapas, a frequência e os princípios ativos usados na lavagem e anti-sepsia das mãos dos

manipuladores, bem como as medidas tomadas quando os manipuladores apresentam lesões

nas mãos, sintomas de doença ou suspeita de problema de saúde que possa afetar a qualidade

higiênico-sanitária dos alimentos. Deve-se especificar os exames aos quais os manipuladores

de alimentos são submetidos, bem como a periodicidade de sua realização. O programa de

treinamento dos manipuladores em higiene deve ser descrito, incluindo a carga horária, o

conteúdo programático e a frequência de sua realização, mantendo-se em arquivo os registros

da participação nominal dos funcionários (Brasil, 2004).

2.4 ATRIBUIÇÕES DOS MANIPULADORES DE ALIMENTOS

Segundo a RDC 216 de 2004 da ANVISA, o manipulador de alimentos é a pessoa

que entra em contato com o alimento, enquanto entende como manipulação as operações que

a matéria-prima passa, como preparação, embalagem, armazenamento, transporte e

distribuição e exposição à venda (Brasil, 2004) e, justamente por esse contato próximo com o

alimento, esses agentes acabam sendo a principal via de contaminação, podendo gerar surtos

de DTHAs (Mello et al., 2010). As responsabilidades do manipulador incluem o cumprimento

de normas de higiene pessoal, o monitoramento da qualidade dos alimentos, o armazenamento

adequado para evitar a proliferação de microrganismos prejudiciais e a manipulação segura de

utensílios e equipamentos.

Apesar do termo "manipulador de alimentos", frequentemente, remeter à imagem de

profissionais atuantes em serviços de alimentação, é crucial entender que o papel do

manipulador de alimentos estende-se também aos ambientes domésticos, onde donas de casa,

cuidadores, empregados domésticos, entre outros também desempenham funções que

envolvem o preparo e armazenamento de alimentos, assumindo a responsabilidade pela

segurança destes.

A relevância dos manipuladores de alimentos em ambientes domésticos ganha

destaque ao considerarmos dados preliminares divulgados pelo Ministério da Saúde onde diz

que dos surtos notificados no Brasil entre 2013 e 2022, aqueles que tiveram origem em

residências foram os mais comuns, representando 35,1% dos casos, enquanto aqueles

ocorridos em restaurantes foram o segundo mais comum, representando 15% dos casos

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.htmlde%20alimentos:%20opera%C3%A7%C3%B5es%20efetuadas%20sobre%20a%20mat%C3%A9ria-prima%20para%20obten%C3%A7%C3%A3o%20e%20entrega%20ao%20consumo%20do%20alimento%20preparado,%20envolvendo%20as%20etapas%20de%20prepara%C3%A7%C3%A3o,%20embalagem,%20armazenamento,%20transporte,%20distribui%C3%A7%C3%A3o%20e%20exposi%C3%A7%C3%A3o%20%C3%A0%20venda.%20%202.10%20Manipuladores%20de%20alimentos:%20qualquer%20pessoa%20do%20servi%C3%A7o%20de%20alimenta%C3%A7%C3%A3o%20que%20entra%20em%20contato%20direto%20ou%20indireto%20com%20o%20alimento.
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(Brasil, 2023). Essa discrepância enfatiza a importância de direcionar esforços de

conscientização e treinamento em segurança alimentar não apenas para os profissionais que

atuam nos serviços de alimentação, mas também para os indivíduos que manipulam alimentos

em casa.

2.5 TREINAMENTO DE MANIPULADORES DE ALIMENTOS

O treinamento de manipuladores de alimentos é uma atividade fundamental para

garantir a segurança e a qualidade dos alimentos que são consumidos pelas pessoas e, segundo

a RDC 216/2004 (Brasil, 2004) e a Portaria 799/2023 (Rio Grande do Sul, 2023), é

obrigatório que os manipuladores de alimentos dos serviços de alimentação sejam capacitados

em higiene pessoal, manipulação higiênica dos alimentos e em DTHAs.

Os manipuladores de alimentos são responsáveis por realizar diversas etapas do

processo de preparo de alimentos e, apesar de diversos elementos contribuírem para a

ocorrência de surtos de DTHAs, a falta de higiene pessoal adequada é um dos principais

fatores envolvidos (Rebouças et al., 2017). Com isso, a capacitação desses profissionais de

cozinha permite que eles compreendam como suas ações podem resultar em contaminações

alimentares e doenças subsequentes, aumentando sua consciência sobre os perigos e riscos,

estimulados pela importância da análise crítica (De Freitas; Stedefeldt, 2022).

Além disso, segundo a Resolução 600, de 25 de fevereiro de 2018 do Conselho

Federal de Nutricionistas (CFN), é uma atribuição do profissional nutricionista atuante na

subárea de gestão em Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) “coordenar, supervisionar

ou executar programas de treinamento, atualização e aperfeiçoamento de colaboradores”

(Conselho Federal de Nutricionistas, 2018).

Muitos são os assuntos que podem ser abordados ao planejar um treinamento para

manipuladores de alimentos, entre esses, é possível destacar algumas temáticas importantes de

serem abordadas como: 1 - higiene pessoal do manipulador, sua importância, como mantê-la e

hábitos proibidos; 2 - contaminação de alimentos, como ocorre, quais os tipos de

contaminantes e como prevenir; 3 - DTHA, o que são, quais são os sintomas, como são

transmitidas e como preveni-las; 4 - higiene do ambiente, sua importância, como realizá-la e

com qual frequência; 5 - higienização dos alimentos e como ela deve ser feita; 6 - preparo dos

alimentos e como manter as boas práticas nesse processo; 7 - higiene de equipamentos e

utensílios, como deve ser feita e com que frequência; 8 - potabilidade da água, o que é, sua

https://www.zotero.org/google-docs/?65lbjx
https://www.zotero.org/google-docs/?L3nPQ6
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importância e como garanti-la; 9 - controle de pragas, sua importância e como realizá-lo; 10 -

recebimento dos alimentos, a importância de manter um controle, incluindo a verificação das

condições de entrega e das condições dos produtos; 11 - controle de estoque e

armazenamento, como manter as condições adequadas do estoque e formas corretas de

armazenamento; 12 - descongelamento e como realizá-lo da forma correta ; 13 - controle de

tempo e temperatura no preparo e armazenamento dos alimentos.

2.6 ANALFABETISMO NO BRASIL

O analfabetismo no Brasil é um problema histórico e social. Apesar de os dados do

PNAD Contínua de 2022 mostrarem diminuição desta taxa de analfabetismo em relação aos

anos anteriores, onde o percentual de 6,7% entre pessoas de 15 anos ou mais em 2016,

passando para um percentual de 5,6% para a mesma faixa etária em 2022, os números

continuam sendo preocupantes. Nesses dados divulgados, o percentual de analfabetismo no

país em 2022 dividido por faixa etária mostrou que o percentual de analfabetismo aumentava

conforme maior era faixa etária analisada. Quando analisada toda a população com 15 anos ou

mais, o percentual de analfabetismo encontrado foi de 5,6%, no entanto, quando a faixa etária

analisada sobre para 25 anos ou mais o percentual aumenta para 6,8%, e esse padrão segue

sucessivamente com as faixas etárias de 40 anos ou mais, totalizando uma taxa de

analfabetismo de 9,8%, e 60 anos ou mais, totalizando um percentual de 16% de

analfabetismo (IBGE, 2023).

No entanto, o sistema de classificação da alfabetização do IBGE é feito de forma

pouco sensível quanto a proficiência no idioma, já a pesquisa Indicador de Alfabetismo

Funcional (INAF), desenvolvida pela ONG Ação Educativa e o Instituto Paulo Montenegro,

atualmente, classifica essas habilidades em 5 níveis de proficiência: analfabeto; rudimentar;

elementar; intermediário; e proficiente. Possibilitando uma visão mais dimensional na análise

(Ação Educativa; Instituto Montenegro, 2018). Nessa classificação, os dois primeiros níveis

são colocados no grupo de analfabetos funcionais. É classificado como analfabeto aquele que

não consegue realizar tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases, porém,

ainda é possível que consiga ler números familiares, como telefones, número da casa, preços,

entre outros. Já o rudimentar possui um nível de proficiência um pouco maior que o anterior,

possui e desenvolve habilidades como interpretar calendários, tabelas simples, cartazes

informativos, onde as informações são expressas de forma literal em textos muito simples e
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compostos de sentenças ou palavras que exploram situações do cotidiano, além também

reconhecer sinais de pontuação pelo nome ou função. Assim como o analfabeto, ele também

consegue ler números familiares, porém o diferencial é que o rudimentar pode também

escrever esses números e consegue identificar o maior e menor valor (Ação Educativa;

Instituto Montenegro, 2018).

Em relação aos percentuais da população (entre 15 e 64 anos) que se encaixam

nessas duas categorias em 2018, a categoria analfabeto representava 8%, enquanto a categoria

rudimentar representava 22% (Ação Educativa; Instituto Montenegro, 2018). Isso evidencia

que mesmo dentro de um nível de analfabetismo, é mais provável encontrar pessoas que

possuem uma proficiência maior do que o total de analfabetismo.

Ao distribuir essas populações por nível de alfabetismo e escolaridade, foi

encontrado que 82% da população analfabeta não tinham escolaridade, 16% cursou os anos

iniciais do ensino fundamental, 1% possuía os anos finais do ensino fundamental e, também,

1% tinha o ensino médio, sendo que não foram achados indivíduos analfabetos no ensino

superior. Ao analisar a população rudimentar, 17% não tinha escolaridade, 54% estudaram os

anos iniciais do ensino fundamental, 32% cursaram os anos finais do ensino fundamental,

12% cursaram o ensino médio e 4% atingiram o ensino superior (Ação Educativa; Instituto

Montenegro, 2018).

Quanto à situação de trabalho, entre a população que possuía emprego, o analfabeto

representou 6% do total, enquanto o rudimentar representou 18%. Entre as donas de casa,

15% era analfabeta, enquanto 25% era rudimentar (Ação Educativa; Instituto Montenegro,

2018).

Ao trazermos o tema para os manipuladores de alimentos no Brasil, apesar da

escassez de dados que analisem os níveis de alfabetismo , é possível achar dados que analisem

o nível de escolaridade nessa população e esses dados mostram que é comum achar

trabalhadores que possuem apenas o ensino fundamental, completo ou não (Alves da Silva et

al., 2014; da Cunha; Stedefeldt; de Rosso, 2014).

Ao relacionarmos essas informações com os dados do INAF sobre níveis de

analfabetismo em diferentes escolaridades, é possível inferir que existam manipuladores de

alimentos com algum nível de analfabetismo. Além disso, esses mesmos dados trazem que

uma porcentagem considerável de donas de casa (que podem também ser consideradas

manipuladoras de alimentos dentro de seus lares) possui algum nível de analfabetismo (Ação

Educativa; Instituto Montenegro, 2018). Essas informações ajudam a reforçar a importância

de não ignorarmos essa população ao planejar treinamentos e cursos de BPM.

https://www.zotero.org/google-docs/?Tq5Moh
https://www.zotero.org/google-docs/?Tq5Moh
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3 MÉTODOS
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3.1 TIPO DE ESTUDO

Trata-se de um estudo de desenvolvimento de um material ilustrativo sobre boas

práticas de manipulação voltado para os manipuladores de alimentos não alfabetizados e com

baixa escolaridade. Para garantir a relevância do material proposto, foi realizada uma pesquisa

nas bases de dados PubMed, Embase, BVS e Google Acadêmico sobre o tema. Esta pesquisa

foi conduzida em três idiomas - português, inglês e espanhol - e utilizou uma combinação de

termos-chave, incluindo ‘food handling’, ‘low-literacy’, ‘illiteracy’ e ‘audiovisual aids’, e

seus equivalentes nos idiomas mencionados, assim como uma busca livre, incluindo a

literatura cinzenta, com os termos em português “higiene do manipulador” “higiene do

ambiente e “higiene dos alimentos”. Importante ressaltar que a pesquisa não discriminou os

trabalhos com base no ano de publicação, visando obter uma visão abrangente de todos os

possíveis materiais que abordaram o tema.

Os resultados da pesquisa revelaram uma lacuna significativa no campo: não foi

encontrado nenhum material que atendesse à mesma temática do material desenvolvido neste

trabalho. Apenas um material foi encontrado que abordava a temática da nutrição voltada para

o público não alfabetizado, sendo ele “Orientações Nutricionais para Analfabetos”

desenvolvido por profissionais do Grupo Santa Casa de Belo Horizonte (Instituto de Ensino e

Pesquisa Santa Casa Belo Horizonte, [s.d.]). Esta descoberta sublinha a originalidade e a

relevância do material proposto neste estudo.

3.2 ELABORAÇÃO DO MATERIAL ILUSTRATIVO

Foi realizada uma revisão da literatura referente aos principais assuntos a serem

incluídos em um treinamento de boas práticas, que serviu de base ao desenvolvimento do

material ilustrativo. Além disso, as informações técnicas de boas práticas apresentadas no

material são baseadas na legislação vigente, RDC ANVISA n° 216/2004 (Brasil) e Portaria

SES n°799/2023 (Rio Grande do Sul), ambas regulamentando procedimentos de boas práticas

para serviços de alimentação. Com base na revisão da literatura, foi criado um esboço do

conteúdo a ser incluído no material ilustrativo. Este esboço incluía as principais ações de boas

práticas de manipulação de alimentos que foram identificadas como importantes durante a

revisão da literatura.

O material em formato e-book foi elaborado com a plataforma Canva® e seu design

surgiu da combinação entre o conteúdo esboçado e imagens selecionadas. Ele é composto
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majoritariamente por ilustrações e fotos, que foram obtidas dos bancos de imagens de acesso

livre Canva® e Freepik®, e selecionadas com base em sua clareza, simplicidade e capacidade

de serem compreendidas pelo público não alfabetizado e com baixa escolaridade. A

disposição das imagens e esquemas foi planejada para garantir que o material fosse intuitivo e

fácil de ser compreendido.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado deste trabalho de conclusão de curso possibilitou o desenvolvimento de

um livro digital em formato de e-book intitulado “Guia ilustrado de boas práticas para

manipuladores de alimentos” o qual apresenta os seguintes tópicos e encontra-se como

apêndice deste trabalho.

1 - Doenças de transmissão hídrica e alimentar;

2 - Higiene do manipulador;

3 - Higiene dos alimentos;

4 - Higiene do ambiente;

5 - Controle de vetores e pragas urbanas

6 - Higiene do reservatório de água.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, apresenta um material ilustrativo de boas práticas de manipulação de

alimentos voltado para a população não alfabetizada e com baixa escolaridade, contemplando

os principais tópicos relevantes ao manipulador de alimentos para práticas seguras e

prevenção de DTHAs. Espera-se que esse material auxilie os nutricionistas no treinamento de

boas práticas e que seu uso não fique restrito a apenas manipuladores de alimentos

profissionais, mas que também se estenda para à comunidade e sirva como ferramenta no

combate às DTHAs.

Também existe a possibilidade de novas edições do e-book serem lançadas com o

objetivo de incluir futuras atualizações na legislação. Além disso, conforme o material for

distribuído para a população alvo, poderão ser feitas alterações nas imagens e suas

disposições a fim de aumentar a clareza da mensagem e contornar a limitação da obra de não

ter precedentes e ter sido confeccionada por uma pessoa alfabetizada e sem experiência prévia

na aplicação de treinamentos junto a pessoas não alfabetizadas. Com isso, há a possibilidade

de atender melhor o público alvo e tornar o treinamento mais preciso.
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